
Diário da República, 2.ª série — N.º 221 — 16 de Novembro de 2006 (Parte Especial)25 958

§ 1.º Ficam desde já nomeados gerentes os sócios Alfredo Gonçal-
ves e Joaquim Augusto de Almeida Martins.

§ 2.º A sociedade obriga-se com a assinatura de dois gerentes.
§ 3.º A gerência não poderá obrigar a sociedade em letras de favor,

fianças, abonações nem em quaisquer actos semelhantes estranhos aos
negócios sociais.

ARTIGO 7.º

As assembleias gerais, quando a lei não determine prazos ou for-
malidades especiais serão convocadas com antecedência mínima de
15 dias, por meio de cartas registadas dirigidas aos sócios.

§ único. Os sócios poder-se-ão fazer representar nas assembleias
gerais por qualquer procurador, mas a representação só é válida para
a assembleia geral expressamente referida no instrumento de repre-
sentação.

ARTIGO 8.º

Os sócios não são obrigados a prestações suplementares, mas po-
dem fazer à sociedade suprimentos nas condições a definir em assem-
bleia geral.

ARTIGO 9.º

Qualquer sócio poderá exonerar-se da sociedade nos seguintes
casos:

a) Se for destituído das funções de gerente;
b) Se a sociedade não deliberar nem promover a destituição de outro

gerente, havendo justa causa de destituição;
c) Se for deliberado centra o voto desse sócio qualquer alteração do

contrato.
§ único. Qualquer sócio poderá ainda exonerar-se no caso de lhe

serem exigidas contra o seu voto suprimentos ou prestações suple-
mentares de capital.

ARTIGO 10.º

A amortização de quotas é permitida nos seguintes casos:
a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota seja objecto de penhora, arresto ou arrolamen-

to, ou quando por qualquer forma seja objecto de arrematação ou
adjudicação judicial;

c) No caso de morte, interdição, falência ou insolvência do respec-
tivo titular;

d) Quando qualquer dos sócios prejudique a sociedade no seu bom
nome, crédito ou interesse;

e) No caso de violação do anterior artigo 4.º
§ 1.º Nos casos previstos nas alíneas b), c) , d), e) a amortização

da quota será feita pelo valor apurado para a mesma no balanço cor-
respondente ao último exercício aprovado e poderá ser paga de uma
só vez ou em duas prestações semestrais e iguais, segundo for delibe-
rado em assembleia geral.

§ 2.º Considera-se realizada a amortização com o depósito do res-
pectivo valor efectuado em qualquer instituição bancária e à ordem
de quem de direito.

Está conforme o original.

11 de Julho de 2000. — A Ajudante Principal, Maria da Conceição
Ferreira Marques. 3000218394

LISBOA — 1.A SECÇÃO

BAR RADICAL — INDÚSTRIAS HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 7969/981222; inscrição n.º 01; número e data da apresentação:
54/981222.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

1.º

a) A sociedade adopta a firma Bar Radical — Indústrias
Hoteleiras, L.da, e tem a sua sede no Largo de Fernandes Costa, 5,
cave, frente, freguesia de Alvalade, cidade e concelho de Lisboa.

b) Por simples deliberação da gerência pode a sede ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para outro concelho limítrofe e pode-
rão ser criadas ou extintas sucursais, agências, filiais, delegações ou
outras formas de representação social, em território nacional ou no
estrangeiro.

2.º

A sociedade tem por objecto a exploração de bares, discotecas,
restaurantes, unidades hoteleiras, venda de bebidas e comidas.

3.º

O capital social é de quatrocentos mil escudos, encontra-se inte-
gralmente realizado em dinheiro e dividido em duas quotas iguais de
duzentos mil escudos, pertencendo uma a cada sócio.

4.º

A cessão total ou parcial de quotas é livre entre sócios, carecendo
no caso de cedência a estranhos do consentimento da sociedade, fi-
cando ainda reservado a esta, em primeiro lugar, e aos restantes só-
cios, em segundo lugar, o direito de preferência.

5.º

A administração e representação da sociedade ficam a cargo do só-
cio Maria Ercília Pires Moreira Rosa, desde já nomeado gerente, com
ou sem remuneração, conforme for deliberado em assembleia geral,
sendo necessária e suficiente a sua assinatura para que a sociedade se
considere validamente obrigada em todos os actos e contratos.

6.º

São da responsabilidade da sociedade todas as despesas com a sua
constituição e registo, ficando o gerente desde já autorizado a proce-
der ao levantamento do capital depositado no Banco Nacional Ultra-
marino a fim de fazer face ás ditas despesas e ás de aquisição de bens
e equipamentos necessários ao início de actividade.

Foi depositado na pasta respectiva o texto completo do pacto so-
cial na sua redacção actualizada.

Está conforme o original.

A Escriturária Superior, Maria Irene Dias Emídio Palma.
3000218258

AIR GLOBAL — TRANSPORTES AÉREOS, S. A.

Sede: Rua de Augusto dos Santos, 2, 2.º, Lisboa

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 7986/981228; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
45/981228.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo seguinte contrato:

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto

ARTIGO 1.º

Denominação

A sociedade adopta a denominação de Air Global — Transportes
Aéreos, S. A.

ARTIGO 2.º

Sede

1 — A sociedade tem a sua sede em Lisboa, na Rua de Augusto
dos Santos, 2, 2.º, freguesia de São Sebastião da Pedreira, em Lis-
boa.

2 — Por simples deliberação da administração pode a sede ser trans-
ferida para qualquer outro local dentro do concelho de Lisboa ou
concelho limítrofe, ou para qualquer outro local onde a Sociedade
detenha bens imóveis.

3 — Para além dos casos previstos no número anterior, a transfe-
rência da sede para qualquer outro local estará apenas dependente de
deliberação maioritária da assembleia geral.

4 — Também por simples deliberação da administração podem ser
adquiridos, locados, vendidos ou dados em garantia os imóveis neces-
sários ao exercício da actividade da Sociedade.

ARTIGO 3.º

Objecto

A sociedade tem por objecto a comercialização de voos charter,
não regulares e representação de companhias aéreas.
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CAPÍTULO II

Capital social, acções, obrigações e aplicação

de resultados

ARTIGO 4.º

Capital social

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5 000 000$, sendo representado por cinco mil acções com o valor
nominal de mil escudos cada.

ARTIGO 5.º

Acções

1 — As acções são ao portador sendo representadas por títulos de
uma, dez, cem, mil e múltiplos de mil acções.

2 — Os títulos definitivos e provisórios são assinados por um admi-
nistrador, podendo as assinaturas ser de chancela por ele autorizada.

3 — Poderão ser criadas categorias de acções privilegiadas, desig-
nadamente acções preferenciais sem direito de voto, eventualmente
remíveis.

ARTIGO 6.º

Obrigações

1 — A Sociedade poderá, obtidas as necessárias autorizações, emi-
tir obrigações até ao limite máximo previsto na lei, na forma que for
determinada em assembleia geral e em todas as espécies permitidas
por lei, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Até metade do limite referido no número anterior, pode a
administração deliberar e promover emissões de obrigações pela for-
ma que considerar mais conveniente.

ARTIGO 7.º

Aplicação de resultados

1 — O lucro líquido, legal e contratualmente distribuível, terá a
aplicação que, sob proposta da administração, a assembleia geral de-
terminar.

2 — A administração pode, obtido o parecer favorável do fiscal
único, decidir, por uma só vez, na segunda metade de cada exercício,
conceder adiantamentos sobre lucros previsíveis, observados os limi-
tes legais.

CAPÍTULO III

Orgânica da Sociedade

SECÇÃO I

Deliberações dos accionistas, assembleia geral

ARTIGO 8.º

Constituição, composição, convocação e funcionamento
da assembleia geral

1 — A assembleia geral é constituída pelos accionistas que tiverem
averbadas em seu nome nos respectivos livros da Sociedade, nos cin-
co dias que imediatamente antecederem a sua realização, pelo menos
cem acções ou que as representem nos termos dos n.os 6, 9 e 10 e que
estejam em condições de exercer o direito de voto ou, tratando-se de
acções ao portador não registadas, se encontrem, com a mesma an-
tecedência, depositadas em qualquer instituição de crédito ou no cofre
da Sociedade.

2 — A mesa da assembleia geral será constituída por um presidente
e um secretário a eleger pela assembleia geral, de entre accionistas ou
não accionistas, por um período de dois anos renovável.

3 — Os accionistas que sejam unicamente titulares de acções sem
direito de voto não podem assistir e participar nas assembleias gerais.

4 — As assembleias gerais considerar-se-ão constituídas, em primei-
ra convocação, desde que estejam presentes ou representados accio-
nistas que detenham acções correspondentes, pelo menos, a metade
do capital social, não se contando para o cômputo deste a eventual
existência de acções próprias.

5 — A cada grupo de cem acções corresponde um voto.
6 — Os accionistas que não possuírem número de acções suficiente

para participarem na assembleia geral e exercerem o direito de voto
poderão, para esses fins, agrupar-se de forma a perfazerem o número
exigido e a fazerem representar-se por um dos titulares das acções
agrupadas.

7 — Se a Sociedade vier a ter um único accionista; as respectivas
deliberações sociais poderão ser tomadas em assembleia geral não
convocada ou constar do livro de actas, nos termos exigidos para as
deliberações unânimes por escrito, sendo dispensada a convocatória
formal do accionista único.

8 — Se todas as acções forem nominativas, poderá a assembleia
geral ser convocada apenas por carta registada, com aviso de recep-
ção, enviada aos accionistas com a antecedência de, pelo menos, 21
dias, sem prejuízo de a administração decidir promover a publicação
da convocatória.

9 — A representação dos accionistas que sejam pessoas colectivas
far-se-á por quem para o efeito for designado e a dos que sejam pes-
soas singulares por qualquer outro accionista, pelo cônjuge ou qual-
quer parente na linha recta.

10 — Os instrumentos de representação deverão revestir a forma
de cartas dirigidas ao presidente da mesa da assembleia geral, sem que
a assinatura esteja reconhecida, embora sendo feita prova da qualida-
de de accionista ou de titular de órgão executivo de accionista que
seja pessoa colectiva.

ARTIGO 9.º

Remuneração de membros dos órgãos sociais

1 — Compete à assembleia geral deliberar sobre a eventual atribui-
ção de remunerações aos diversos titulares dos órgãos sociais, sem
prejuízo do disposto no n.º 3.

2 — Uma vez deliberada, pela assembleia geral, a remuneração, ou
não, dos diversos titulares dos órgãos sociais, compete àquela assem-
bleia, ou a uma comissão de vencimentos por ela nomeada, e consti-
tuída por três membros, fixar essa remuneração.

3 — A remuneração do revisor oficial de contas será estabelecida
pela administração.

SECÇÃO II

Administração

ARTIGO 10.º

Composição

1 — O conselho de administração é composto por um administra-
dor único, enquanto o capital social não for superior a trinta mil
contos e a assembleia geral não deliberar que o órgão de administra-
ção seja plural, caso em que será composto por um número ímpar de
membros até um máximo de nove, e com ou sem remuneração, con-
forme for deliberado em assembleia geral.

2 — A designação do administrador único, ou administradores, far-
-se-á em assembleia geral, para mandatos de dois anos, renováveis
por uma ou mais vezes, com os votos favorável de, pelo menos, 40 %
do capital social.

3 — Os administradores são dispensados de prestar caução.
4 — Os membros do conselho de administração designarão de en-

tre si o presidente.
5 — Em caso de administração plural, a eleição dos administrado-

res realizar-se-á por listas, sendo designados aqueles que integrarem a
lista mais votada, aprovada pelos votos correspondentes à maioria
prevista na parte final do n.º 2, assumindo as funções de presidente
do conselho de administração, o elemento da lista mais votada que
for indicado em primeiro lugar. As listas apresentadas a sufrágio po-
derão indicar suplentes.

ARTIGO 11.º

Competência

1 — À administração, enquanto órgão de representação da Socie-
dade, cabem os mais amplos poderes necessários à prática de actos de
gestão e administração da Sociedade, competindo-lhe designadamen-
te, para além dos exemplificativamente previstos na lei e em outras
disposições deste contrato:

a) Deliberar o aumento do capital social, por entradas em dinhei-
ro, desde que não ultrapasse o montante de quinhentos × milhões de
escudos;

b) Deliberar a associação com terceiros, sob qualquer forma legal
ou contratual, nomeadamente para formar Sociedades, consórcios,
agrupamentos complementares de empresas ou associações em parti-
cipação, assim como a subscrição, aquisição, alienação ou oneração
de participações no capital social de quaisquer outras Sociedades, in-
dependentemente do respectivo objecto.

2 — Sendo constituído por uma pluralidade de membros, o con-
selho de administração pode delegar em um ou mais administradores
a gestão corrente da Sociedade, ou a execução de tarefas determina-
das de administração, dentro dos limites fixados na respectiva deli-
beração.
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3 — O conselho de administração pode ainda constituir mandatá-
rios da Sociedade para a prática de determinados actos ou categorias
de actos, dentro dos limites fixados em procuração.

ARTIGO 12.º

Vinculação

1 — A Sociedade obriga-se com a assinatura:
a) Do administrador único ou, em caso de pluralidade de adminis-

tradores, pela intervenção de dois administradores ou do administra-
dor delegado, dentro dos poderes da delegação.

b) De um ou mais mandatários, em conformidade com os respec-
tivos poderes de mandato.

2 — Os administradores em exercício poderão sempre delegar num
ou mais mandatários ou procuradores, nos termos dos respectivos
mandatos, a prática de uma ou mais categoria de actos.

3 — Na execução de deliberações da assembleia geral, que constem
de acta da Sociedade, é suficiente a intervenção de um administrador,
como em todos os documentos de mero expediente; considerando-se
como tais, designadamente, o endosso de cheques, vales e outros va-
lores a depositar em conta da Sociedade aberta em instituição de cré-
dito e simples correspondência.

ARTIGO 13.º

Funcionamento

1 — Quando composto por uma pluralidade de membros, o conse-
lho de administração reúne, pelo menos, semestralmente e funciona
nos termos dos números seguintes.

2 — Os administradores devem ser convocados por escrito, nome-
adamente por carta, telecópia ou telex, com a antecedência mínima
de 10 dias.

3 — As convocatórias são dispensadas se o conselho designado
deliberar reunir em datas fixas. Neste caso, tal deverá ser lavrado em
acta do conselho e formalmente comunicado aos seus membros.

4 — Quando esteja em causa deliberação sobre os assuntos expres-
samente referidos nos n.os 2 e 4 do artigo 2.º, no n.º 2 do artigo 6.º e
nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º deste contrato, a convocação do conse-
lho de administração terá de ser obrigatoriamente realizada por meio
de carta registada com aviso de recepção, ou com protocolo, enviada
com a antecedência mínima de 10 dias, a menos que todos os seus
membros estejam presentes.

5 — Qualquer administrador pode fazer representar-se por outro
na reunião do conselho de administração, mediante carta, telecópia
ou telex cifrado dirigido ao presidente, sem prejuízo de cada instru-
mento de representação só poder ser utilizado para a reunião em fun-
ção da qual tiver sido criado.

6 — Na falta do presidente do conselho de administração, presidi-
rá à reunião da administração o membro que se encontrar há mais
tempo em funções e, em caso de igualdade, o mais idoso.

7 — É admissível, em qualquer circunstancia, o voto por corres-
pondência, por carta, telecópia ou telex do administrador impedido
de estar presente na reunião, contanto que a sua assinatura esteja
notarialmente reconhecida ou seja reconhecida pela maioria dos ad-
ministradores presentes.

SECÇÃO III

Fiscal único

ARTIGO 14.º

Composição e funcionamento

1 — A fiscalização da sociedade compete a um fiscal único e a um
suplente, designados pela assembleia geral para mandatos de dois anos,
renováveis.

2 — O fiscal único apreciará a situação social e actua, em geral,
nos termos da lei.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO 15.º

Cláusula arbitral

Todas as questões emergentes deste contrato, designadamente quanto
à validade das respectivas cláusulas e ao exercício dos direitos sociais,
entre os accionistas e a Sociedade, ou entre esta e os membros dos
seus órgãos ou liquidatários, devem ser dirimidas por um tribunal ar-
bitral a criar, funcionar e decidir nos termos da lei portuguesa da ar-
bitragem voluntária, lei n.º 31/86, de 29 de Agosto.

ARTIGO 16.º

Derrogação de preceitos supletivos

As normas supletivas do Código das Sociedades Comerciais podem
ser derrogadas por deliberação dos accionistas desde que tomada por
dois terços dos votos correspondentes ao capital social e não contra-
rie qualquer disposição deste contrato.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

ARTIGO 17.º

Designação dos membros dos órgãos sociais

Ficam desde já designados, para desempenharem as suas funções para
o biénio de 1998-1999, os seguintes membros dos vários órgãos sociais:

a) Assembleia geral: presidente — Dr. Rui Carlos Fraga Simões
Fontes, casado, residente na Avenida de António Augusto de Aguiar,
100, 1.º direito, Lisboa; secretária — Dr.ª Ana Paula de Pina Tinoco
Fraga Fontes, casada, Avenida de António Augusto de Aguiar, 100,
1.º, direito, Lisboa, residente na Avenida de António Augusto de Aguiar,
100, 1.º direito, Lisboa.

b) Administrador único: Dr. Rui Carlos Fraga Simões Fontes, casa-
do, residente na Avenida de António Augusto de Aguiar, 100, 1.º di-
reito, Lisboa.

c) Fiscal único: Maia, Margarida & Associados, Sociedade de Revi-
sores Oficiais de Contas, com sede na Avenida de Infante Santo, 40,
1.º, direito, em Lisboa, com o n.º 61; suplente — Dr. Gabriel Fernan-
do Martins Mesquita, com domicílio na Avenida de Infante Santo,
40, 1.º, direito, em Lisboa, com o n.º 227.

ARTIGO 18.º

Despesas e autorização para movimentar o capital social

1 — Todas as despesas com a constituição da Sociedade, designa-
damente as da escritura, registos e publicações legais, são da respon-
sabilidade da Sociedade.

2 — A Sociedade assume as despesas efectuadas ou a efectuar pelos
accionistas antes da constituição e que sejam relativas à sua criação e
instalação.

3 — O administrador único designado neste contrato fica autoriza-
do, entre esta data e a do registo definitivo da Sociedade, a:

a) Adquirir para esta quaisquer bens, móveis e imóveis, necessários
ao exercício da sua actividade, assim como celebrar contratos de lo-
cação, simples ou financeira, sobre esses bens e adquirir por trespasse
estabelecimentos necessários à actividade social;

b) Proceder à contratação de trabalhadores e à celebração de contratos
de prestação de serviços, bem como efectuar os respectivos pagamentos;

c) Liquidar todas as despesas que tenham sido necessárias para a
criação e constituição da Sociedade;

d) Adquirir, para a carteira da Sociedade, participações sociais, bem
como quaisquer valores mobiliários;

e) Contrair empréstimos, inclusivamente sob a forma de suprimen-
tos, que se destinem a financiar os actos expressamente autorizados.

4 — Fica desde já igualmente autorizado o administrador único
designado neste contrato a movimentar e levantar livremente a tota-
lidade do capital social depositado em Instituição de crédito, à ordem
da Sociedade, para satisfação de todas as despesas autorizadas e pre-
vistas, bem como daquelas que sejam necessárias ao normal funciona-
mento da Sociedade.

Está conforme o original.

20 de Janeiro de 2000. — A Primeira-Ajudante, Cristina Nazaré

Leitão Silva. 3000218256

DATAZONE— REPRESENTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
INFORMÁTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 12 331/040226; identificação de pessoa colectiva
n.º 506775070; inscrição n.º 01; número e data da apresentação:
01/040226.

Certifico que foi registado o contrato de sociedade comercial e
designação de gerente nos termos constantes dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma DATAZONE — Representação de
Equipamentos Informáticos L.da




